ATA DA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO. 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Rubens Marcon, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 38ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Promotor de Justiça Dr. Paulo José Freire Teotônio; da Câmara dos Deputados; da Câmara Municipal de Nova Hartz – RS; balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de outubro de 2005. OFÍCIOS AOS VEREADORES - do presidente da Câmara Municipal de Bebedouro ao vereador Dr. Archibaldo (responde ao Requerimento nº 201/2005). CONVITES AOS VEREADORES - do IMESB. PROJETOS – Emenda Modificativa nº 03/2005, de autoria da Mesa Diretora, que suplementa e anula parcialmente dotações orçamentárias do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. INDICAÇÕES – nº 348/2005 (vereador Fábio Campanelli); nº 347/2005 (vereador Gilberto Basile); nº 346/2005 (vereador Paulo Visoná). MOÇÕES - nº 93/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Professor Edgar Joaquim da Costa, ao Coordenador Claudecir José Gonçalves, e aos integrantes dos grupos de dança, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pelo belo trabalho que vêm realizando no Centro Educacional Municipal Maria Fernanda Lopes Piffer; nº 94/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência à estudante Marina Giglio dos Santos da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pela conquista do primeiro lugar no “Concurso de Desenho Infantil – Dia Nacional do Campo Limpo”, que foi promovido durante o Dia Nacional do Campo Limpo, em 19 de agosto, e dirigido às crianças e jovens de 1ª a 4ª séries que visitaram as unidades de recebimento de embalagens espalhadas pelo país no dia do evento; nº 95/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da República, Ex.mo Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Saúde, Ex.mo Sr. Saraiva Felipe, ao Governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Geraldo Alckmin, ao Secretário de Saúde do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Luiz Roberto Barradas Barata, e a Secretária da DIR IX de Barretos, Sr.ª Léa Gori, da MOÇÃO DE APELO para que Suas Excelências, nas elevadas prerrogativas dos cargos que ocupam, intercedam para a conscientização das autoridades do Poder Executivo de Bebedouro quanto à necessidade de se garantir à população o acesso à Atenção Básica de Saúde e, assim, reavaliarem a decisão de encerrar o Programa de Saúde da Família em Bebedouro. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Fábio Campanelli solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 03/2005, de autoria da Mesa Diretora, ao Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre. O vereador Gilberto Basile disse que se sentia subscritor da Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria dos vereadores Dr.a Elisabete, Dr. Archibaldo e Fábio Campanelli, ao Projeto de Lei nº 116/2005, pela qual remanejavam verbas da lei orçamentária para entidades assistenciais, pois participara da reunião em que as entidades pleitearam aquelas verbas aos vereadores. Pediu a todos que aprovassem a emenda. O vereador Carlos Orpham disse que tinha a impressão de que o prefeito pretendia “destruir” a saúde pública de Bebedouro e que havia um sentimento de perplexidade entre os profissionais da área, dadas as declarações contraditórias do Prefeito e a contratação de uma cooperativa de médicos de Ribeirão Preto, à qual os médicos de Bebedouro deveriam aderir ou estariam fora do sistema. O vereador Rubens Marcon lamentou o falecimento de Marcelo Ponte Ferreira, “um companheiro de imprensa”, e também do Dr. Manoel Joaquim dos Reis. Trazendo depois à tribuna uma matéria publicada no O Jornal, demonstrou indignação com o descaso do governo federal para com o INSS em relação a computadores quebrados e falta de material de trabalho. Esclareceu ainda, em relação a uma matéria publicada no O Jornal, que não acreditava em siglas partidárias, e sim nos homens [de bem] que havia nos diversos partidos. Opinou, por fim, que o sistema de saúde precisa sim ser estudado e reorganizado. O vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre os eventos locais relacionados ao “Dia Nacional da Consciência Negra”, comemorado no dia 20 de novembro, em lembrança ao assassinato de Zumbi dos Palmares em 1895. Apresentou uma estatística denominada “Atlas Racial Brasileiro”, realizada  pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, pela qual ficavam patentes as desigualdades sociais entre brancos e negros no Brasil. Lembrou uma lei da época colonial que proibia o acesso dos escravos negros, ainda que livres ou libertos, às escolas públicas, e defendeu a política de adoção de quotas para negros nas escolas públicas. Encerrou sua fala demonstrando preocupação com as mudanças que vinham sendo implementadas na área da saúde, como a contratação da cooperativa de médicos de Ribeirão Preto. A vereadora Dr.a Elisabete demonstrou indignação com o tratamento “de desrespeito” da Prefeitura em relação à Câmara durante o fórum sobre o Programa de Saúde da Família/DST Aids, pois ela, única vereadora presente ao evento, não fora nem mesmo convidada para compor a mesa durante a execução do Hino Nacional e do Hino a Bebedouro. Perguntou ao Presidente se tomaria alguma atitude em relação ao fato, já ocorrido durante a Conferência Municipal de Saúde. Falando depois sobre uma reunião onde se tratou da cooperativa de médicos de Ribeirão, disse que ela e outros ficaram estarrecidos quando souberam que os médicos que compõem o corpo clínico do Hospital Municipal teriam até 1º de dezembro para “assinarem” com a cooperativa, caso contrário estariam “fora”, e só teriam o direito de cumprir apenas as vinte horas garantidas pelo concurso público. Por fim, criticou o prefeito pelo fato de descontar do salário dos médicos os valores correspondentes às cirurgias eletivas que estavam suspensas por ordem dele mesmo. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero pediu que se registrasse nos anais da Casa sua satisfação por ter participado do evento promovido pela Coopercitrus e pela Credicitrus no “Dia da Bandeira”, sob o comando do Exército Brasileiro, quando ofereceram a Bebedouro uma belíssima bandeira brasileira, que ficará hasteada no entroncando da avenidas Raul Furquim e Pedro Paschoal. Pediu também que se registrassem em ata seus cumprimentos à família maçônica de Bebedouro pela festividade que promoveu no “Dia da Bandeira”. Demonstrou ainda satisfação com a resposta recebida do presidente da Câmara dos Deputados, deputado Aldo Rebelo, pela qual informa que o Projeto de Lei nº 5.476/2001, que reestrutura a cobrança tarifária das empresas telefônicas, já estava pronto para ser pautado na Ordem do Dia. Disse, por fim, que, em reunião com o prefeito e o Dr. Augusto Toller, soube que o PSF não deixaria de existir, apenas seria reestruturado. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Fábio Campanelli. Este, abordando o problema das capivaras no lago, disse que, se o IBAMA não resolvesse com urgência o problema, entraria com uma representação no Ministério Público, pois já havia um caso de suspeita de febre maculosa em Bebedouro. Retomando depois sua fala da semana anterior, lembrou ter dito ao prefeito e ao vice-prefeito que poderiam contar com ele em relação a tudo o que fosse bom para Bebedouro, mas não em relação àquilo que não fosse bom. Afirmou que não era favorável ao modo como vinha sendo conduzido o processo de reorganização do PSF, pediu que não confundissem o vereador Fábio com o Fábio enquanto filho do vice-prefeito e irmão da diretora do DMS, e reafirmou sua independência em relação ao Poder Executivo. O vereador Luiz Roberto lamentou o falecimento de Marcelo Ponte Ferreira e do Dr. Reis, e enviou votos de pesar à família de Nelson Sampaio, aposentado da Prefeitura. Disse então que apresentaria duas moções, uma endereçada ao Sr. Leopoldo Pinto Uchôa, pela “outorga” do marco da bandeira, e outra ao sargento Falcão, por sua atuação zelosa e brilhante à frente do Tiro-de-Guerra. Falando depois sobre o PSF, disse que o programa não seria desativado, apenas reorganizado, como se fazia com qualquer entidade deficitária, que o Hospital do Câncer de Barretos vinha passando por dificuldades, tanto que estava em campanha para arrecadação de fundos, e que o fato de se diminuírem as despesas não significava que a qualidade da prestação de serviços cairia. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Edson Pereira convidou a todos para participarem da audiência pública que haveria na Casa no próximo dia 24/11 sobre o Regime Próprio de Previdência dos funcionários públicos municipais. O vereador Carlos Orpham disse que a legislação previa que o município deveria aplicar um mínimo de 15% do orçamento na Saúde, que gostaria de saber como o prefeito economizaria um milhão de reais por mês deixando de pagar duzentos reais em média pelo aluguel das casas ocupadas pelo PSF, e que, se o prefeito não acabasse com a Saúde no município, deixaria de pensar que ele é o “exterminador do futuro” da Saúde de Bebedouro. O vereador Rubens Marcon chamou a atenção para a importância de participarem da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, que ocorreria no dia seguinte no IMESB e, posteriormente, na Câmara. O vereador Dr. Archibaldo criticou o Executivo por não ter dado conhecimento nem convidado os vereadores para a palestra ocorrida nas dependências do Departamento de Educação, no último dia 21/10, sobre o Projeto AUDESP, do Tribunal de Contas do Estado, pelo qual se implantariam audiências eletrônicas de contas em toda a administração pública do Estado de São Paulo. Retomando a discussão sobre o PSF, opinou que o Executivo tinha muitas outras “torneiras” para fechar em departamentos que gastavam muito. O vereador Fábio Campanelli disse que, em conversa com o prefeito, alertou-o para o fato de que precisava informatizar todo o sistema de saúde, pois entendia que, do contrário, não se conseguiria mais administrá-lo. A vereadora Dr.a Elisabete informou que existe no sistema de saúde uma regionalização e uma hierarquização, bem como o cadastro das famílias que são atendidas no PSF e das que são atendidas na UBS, e que somente o pronto-socorro é universal, razão pela qual concluía que a reestruturação proposta pelo prefeito somente economizaria o aluguel das quatro casas ocupadas pelo programa. O vereador Luiz Roberto lembrou o velho ditado que diz que aquele que bate palmas hoje pode ser o mesmo que atira pedras amanhã, que o ex-prefeito Davi fora “condenado” pelo Tribunal de Contas por não ter gasto o mínimo exigido em lei [em Educação], e que algum tempo atrás, com “discursos maravilhosos”, fora eleito presidente o Sr. Lula. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário o pedido feito na Questão de Ordem pelo vereador Fábio Campanelli. Havendo concordância com o pedido, a Emenda Modificativa nº 03/2005, de autoria da Mesa, ao Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, passou a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, esclarecendo que cada vereador teria, conforme disposição regimental, o tempo de dez minutos para discutir cada propositura. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que dá nova redação ao inciso I do art. 9º do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse que os últimos prefeitos trabalharam com uma taxa de remanejamento de 10%, e que se lembrava de que no ano anterior o vereador Celso Romero havia “pedido” a fixação de uma taxa de 5% para o ex-prefeito Davi. Disse ainda que 10% eram razoáveis para o prefeito trabalhar. O vereador Gilberto Basile defendeu a manutenção da taxa de remanejamento de 30% alegando que esta evitaria a vinda de projetos à Casa solicitando remanejamento de verbas, o que, segundo ele, evitaria custos de tramitação de projetos. Pediu aos vereadores que votassem contra a emenda. O vereador Carlos Orpham chamou a atenção para o fato de que 30% do total orçamentário representavam aproximadamente trinta milhões de reais, muito dinheiro, em sua opinião, para um prefeito que havia formulado o projeto “entre quatro paredes”, sem chamar uma só reunião pública para discuti-lo. Opinou ainda que não poderiam dar aquele “cheque em branco” ao prefeito, pois isto seria permitir que este usasse a verba orçamentária como bem entendesse. Apelou ao plenário para que votasse a favor da emenda, lembrando que Luiza Erundina administrara São Paulo com apenas 1% de verba de remanejamento. O vereador Rubens Marcon disse que remanejar verbas era retirar dinheiro de um lugar e colocar em outro, que o valor do total orçamentário era apenas uma estimativa, e que a função dos vereadores era fiscalizar, independentemente de a taxa ser 10%, 20% ou 100%. O vereador Dr. Archibaldo disse que a autorização legislativa do remanejamento de verbas era um dos momentos em que os vereadores exerciam seu poder de fiscalização sobre o Executivo, que podiam notar que as prioridades do prefeito não é a Saúde, a assistência social nem os funcionários públicos, e que, se aprovassem o orçamento como estava, dariam liberdade ao prefeito para usar o dinheiro como bem entendesse, retirando, por exemplo, dinheiro de áreas como a Saúde. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, o vereador Celso Romero disse que o ex-prefeito Davi ignorara, quando da elaboração dos orçamentos dos dois anos anteriores, a empresa CONAM, com que a Prefeitura tinha um contrato, e contratou, a seu bel-prazer, sem licitação, uma empresa do Rio de Janeiro, e que nenhum diretor de departamento tivera participação alguma em tal elaboração. Disse ainda à vereadora Dr.a Elisabete que jamais formulara emenda propondo 5% de verba de remanejamento, e que, no projeto orçamentário do ano anterior, o ex-prefeito Davi solicitara uma verba de remanejamento de 40%. Lembrou ainda que votara várias vezes, com o ex-vereador Freitas, em 10%, e várias vezes se decepcionara [com o ex-prefeito Davi], pelos projetos que vinham à Casa sem as informações devidas. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Luiz Roberto. Este disse que votaria a favor das demais emendas, mas não a favor daquela, advertindo que, da mesma forma como o prefeito poderia retirar dinheiro das entidades, poderia também remanejar verbas para estas. Disse ainda que eles eram os fiscais do Executivo, pediu aos vereadores que votassem contra a emenda, e lembrou que o ex-prefeito Davi contratara uma empresa do Rio de Janeiro para a elaboração da peça orçamentária do ano anterior, elaboração da qual ninguém participara. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile, líder do PFL, advertiu que o valor constante do orçamento era apenas uma previsão, e que a fixação da taxa de 30% evitaria uma série de questionamentos quando chegavam à Casa projetos de remanejamento de verba e também minimizaria o custo da tramitação de projetos. A vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, ressaltou que uma das principais funções dos vereadores é a fiscalização, e que, se votassem contra a emenda, estariam abrindo mão de sua própria função fiscalizadora. Disse também que, se o prefeito havia trabalhado este ano com 10% e tinha ainda um milhão de reais para remanejar, seria perfeitamente “factível” aprovarem a mesma taxa. O vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, voltou a afirmar que a [principal] função deles é fiscalizar, como haviam feito com a constituição de uma CPI na semana anterior, e disse lembrar-se de um remanejamento de verba ocorrido no final do ano anterior, quando, “no calar da noite”, o ex-prefeito Davi “remanejou” R$ 86.000,00 para sua própria conta. Rejeitada, em 1º turno, por seis votos, votando favoravelmente à emenda os vereadores Dr.a Elisabete, Dr. Archibaldo e Carlos Orpham. Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria dos vereadores  Dr.a Elisabete – PT –, Dr. Archibaldo – PV – e Fábio Campanelli – PFL, que suplementa e anula parcialmente dotações do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse que a emenda fora formulada a partir da audiência pública ocorrida na Casa sobre o orçamento, emenda com a qual procuravam garantir às entidades assistenciais a mesma verba do ano anterior corrigida em 11%, que foi o percentual de crescimento do valor orçamentário. Prestou informações sobre o processo de elaboração da emenda, que colocou à disposição de todos aqueles que a quisessem subscrever. O vereador Dr. Archibaldo lamentou o fato de as prioridades da administração não serem a saúde pública nem as entidades assistenciais, sobretudo pela miséria em que vive boa parte da população. Salientou a importância da emenda em relação à destinação de verbas ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, e pediu ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e à Rede Criança que se empenhassem na instalação do programa do adolescente aprendiz, discutido numa audiência pública no início do ano. Pediu a aprovação da emenda. O vereador Fábio Campanelli disse que via com preocupação a redução em 50% das verbas destinadas às entidades assistenciais, opinou que um milhão de reais é pouco se comparado com um orçamento de noventa milhões, e colocou a emenda à disposição de todos os que a quisessem subscrever. O vereador Gilberto Basile disse que, como havia observado na audiência pública sobre o orçamento, quando se tratava daquele tipo de causa, as bandeiras políticas deveriam ficar guardadas nas gavetas, e colocou-se à disposição dos autores da emenda para subscrevê-la. Pediu a aprovação da emenda. O vereador Carlos Orpham disse vir acompanhando o trabalho e as dificuldades que enfrentavam diversas entidades assistenciais, que, segundo ele, precisavam ser encaradas como parceiras do poder público, e não como adversárias políticas. Disse ainda que, embora votaria a favor da emenda, temia estarem “enxugando gelo”, porque haviam acabado de aprovar uma taxa de remanejamento de verbas de trinta milhões de reais, que o prefeito poderia utilizar como bem entendesse. Disse também ter dúvidas se o dinheiro chegaria às entidades. O vereador Rubens Marcon disse ao vereador Orpham que ficasse tranqüilo, pois tinha certeza de que as verbas chegariam às entidades, porque confiava demais no presidente do Conselho, Rui Anacleto, que, segundo ele, não é pessoa de se calar. Opinou que eles, vereadores, deveriam atuar muito mais junto a seus correligionários em prol das entidades, como ele havia feito recentemente, e que deveriam ficar atentos em relação aos candidatos que aqui apareceriam no próximo ano, à procura de votos. O vereador Luiz Roberto disse acreditar que todos votariam a favor da emenda, porque aquela, segundo ele, era uma questão de lógica, bom senso, e que as entidades jamais seriam auto-suficientes, por mais polpudas que viessem a ser as verbas a elas destinadas, tanto que estavam sempre promovendo eventos beneficentes. Disse ainda ao vereador Orpham que a emenda não seria vetada pelo prefeito, e se dispôs a subscrevê-la. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que não subscreveria a emenda porque não achava isto justo nem certo, já que não havia participado de sua elaboração. A vereadora Dr.a Elisabete informou que aquele dia tinha sido o fim do prazo para apresentação de emendas ao orçamento estadual, no qual conseguira incluir, por meio da deputada Beth Sahão, uma emenda destinando cem mil reais para investimentos na Casa Irmã Crucifixa. Prestou novas informações sobre a emenda. Aprovada, em 1º turno, por unanimidade. O Presidente suspendeu momentaneamente a sessão para que a Secretaria pudesse sanar algumas dúvidas em relação à Emenda Modificativa nº 03/2005. Reaberta a sessão, o Presidente passou à discussão da Emenda Modificativa nº 03/2005. Emenda Modificativa nº 03/2005, de autoria da Mesa Diretora, que suplementa e anula parcialmente dotações orçamentárias do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, o vereador Carlos Orpham disse não ser contra a emenda, mas advertiu que tinha algumas preocupações, como a retomada do jornal da Câmara, a contratação de uma rádio local para a transmissão das sessões e também o reajuste salarial dos funcionários da Casa. Pediu ao Presidente que explicasse se havia previsto verba orçamentária para a concessão de reajuste salarial aos funcionários no mês de janeiro, os quais não tinham tido reajuste salarial algum este ano. A vereadora Dr.a Elisabete posicionou-se a favor da emenda, sobre a qual discorreu, e pediu sua aprovação. Aprovada, em 1º turno, por unanimidade. Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Aprovado, em 1º turno, sem discussão, por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 40ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 28 de novembro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de novembro de 2005. 
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